
Dia da Bíblia é comemorado 
em sessão regimental

Celebrada mundialmente no segundo domingo de dezembro, 
a data foi criada em 1549 por Thomas Cranmer

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

O Dia da Bíblia é uma data para reforçarmos a impor-
tância da leitura. Que esse dia marque a missão de 
seguirmos levando a Palavra de Deus e incentivando o 
uso desse manual de sabedoria e prosperidade”, dis-

se a vereadora Débora Santana (Avante), que presidiu a ses-
são. Presente ao evento, o deputado estadual Carlos Ubaldino 
(PSD), afi rmou que o Dia da Bíblia é um dia de fé e refl exão. “
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AOuvidoria da Câmara 
Municipal de Salva-
dor realizou audiência 
pública para debater 

o Projeto de Lei nº 10/2022, do 
Executivo Municipal, que insti-
tui a Política Municipal de Saúde 
Mental. Mediada pelo vereador e 
ouvidor-geral, Augusto Vascon-
celos (PCdoB), a atividade tratou 
sobre o funcionamento da Rede 
de Atenção Psicossocial (RAPS) 
em Salvador. O debate sobre o 
projeto em tramitação foi reali-
zado no dia 7 de dezembro, no 
auditório do Edifício Bahia Cen-
ter, anexo da Câmara, na Rua 
Ruy Barbosa.

Visando a defesa e fortaleci-

mento de políticas públicas que 
garantam a assistência às pes-
soas com necessidades de cui-
dados e tratamentos específicos 
em saúde mental, a audiência 
também levou em consideração 
o crescente avanço de doenças 
mentais em todo país, fomen-
tando a discussão e compreen-
são da saúde mental no Brasil. 

O vereador destacou que 
“esse tema ainda é um grande 
desafio, já que são muito escas-
sos os números sobre a frequên-
cia e o impacto das doenças psí-
quicas na população”. Augusto 
Vasconcelos registrou que, com 
ausência de políticas de saúde 
pública bem definidas, e investi-
mentos cada vez mais ineficien-
tes, a audiência foi uma oportu-
nidade de mobilizar a sociedade 
sobre a importante pauta.

“É fundamental debatermos 
essa pauta para evitar que novas 
tragédias aconteçam. Os proble-
mas de saúde mental não podem 
ser tratados apenas como um 
problema do próprio indivíduo. 
É uma questão que tem relação 
direta com a forma como a socie-
dade se organiza na atual fase do 
capitalismo, em especial, do neo-
liberalismo, onde se difi cultam as 
oportunidades para uma grande 
parcela da sociedade e acontece 
uma grande expansão do adoeci-
mento mental”, disse Augusto.

O vereador completou: “a 
pressão pelo resultado do traba-

lho, as cobranças excessivas, o 
medo do desemprego, a falta de 
renda, tudo isso corrobora para 
termos um cenário muito preocu-
pante”.

PARTICIPAÇÃO
Com o auditório lotado, os 

participantes discorreram sobre 
a luta antimanicomial e o Projeto 
de Lei nº 10/2022, encaminhado 
pelo prefeito Bruno Reis para 
votação na Câmara. De maneira 
unânime, as representações afir-
maram que não houve participa-
ção popular na elaboração do 
projeto, que possui “muitas insu-
ficiências”.  

Ouvindo profissionais que 
atuam na área, usuários, órgãos 
técnicos, universidades e conse-
lhos profissionais, a Ouvidoria da 
Câmara solicitou o adiamento da 
votação da matéria para que as 
contribuições da população pos-
sam ser incorporadas. A votação 
do projeto já tinha sido adiada 
duas vezes a pedido da bancada 
de oposição, ouvindo o clamor 
das pessoas envolvidas com o 
tema.

O vereador Sílvio Humberto 
(PSB) também esteve presente ao 
debate, ao lado de representantes 
dos conselhos Municipal e Esta-
dual de Saúde, Conselho Regional 
de Psicologia, o Movimenta PSI, a 
Associação Metamorfose Ambu-
lante, pesquisadores, usuários e 
profi ssionais da área.

Política municipal de saúde 
mental é tema de audiência

Debate foi conduzido pelo ouvidor-geral 
da Câmara, vereador Augusto Vasconcelos

Audiência debate política municipal de saúde mental

É fundamental 
debatermos 
essa pauta 
para evitar 

que novas tragédias 
aconteçam. Os problemas 
de saúde mental não 
podem ser tratados apenas 
como um problema do 
próprio indivíduo. É uma 
questão que tem relação 
direta com a forma 
como a sociedade se 
organiza na atual fase do 
capitalismo, em especial, 
do neoliberalismo, 
onde se difi cultam as 
oportunidades para 
uma grande parcela da 
sociedade ”

“
AUGUSTO VASCONCELOS

Foto: Assessoria do vereador
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A sessão regimental 
pelo Dia da Bíblia foi 
realizada na Câmara 
Municipal de Salva-

dor na manhã de segunda-feira 
(12). A atividade foi presidida 
pela vereadora Débora Santana 
(Avante), no Plenário Cosme de 
Farias, com transmissão ao vivo 
pela TV Câmara – canal aberto 
12.3, Portal www.cms.ba.gov.br 
e Facebook/@tveradiocam. 

“O Dia da Bíblia é uma data 
para reforçarmos a importância 
da leitura. Que esse dia marque 
a missão de seguirmos levando 
a Palavra de Deus e incen-
tivando o uso desse manual 
de sabedoria e prosperidade”, 
disse a vereadora Débora San-
tana. Presente ao evento o 
deputado estadual Carlos Ubal-
dino (PSD) afirmou que o Dia da 
Bíblia é um dia de fé e reflexão. 

“A Bíblia é uma conversa 
com Deus, com ela, Ele nos 
orienta, ensina, nos adverte e 
nos inspira. É um instrumento 
que nos ensina a praticar a fé. 
Parabéns à vereadora Débora 
pela iniciativa de homenagem 
e à Câmara Municipal por abrir 
esse espaço”, disse o deputado. 

HISTÓRIA 
Celebrado no segundo 

domingo de dezembro, o Dia 
da Bíblia foi criado em 1549, 
na Grã-Bretanha, por Thomas 
Cranmer, Arcebispo de Cantu-
ária (Canterbury), Sé Principal 
da Igreja da Inglaterra, durante 
os reinados de Henrique VIII 
de Inglaterra e Eduardo VII de 
Inglaterra. A ele é creditada a 
autoria dos dois primeiros volu-
mes do Livro de Oração Comum 
(1549 e 1552), o qual estabele-
ceu a estrutura básica da liturgia 

Anglicana por séculos e infl uen-
ciou a língua inglesa. Foi uma 
importante fi gura da Reforma 
Protestante na Inglaterra. Foi 
um dos primeiros mártires angli-
canos; queimado em 1556 a 
mando da Rainha Maria I, em 
nome da Igreja Católica Apostó-
lica Romana., que incluiu a data 
no livro de orações do Rei Edu-
ardo VI. No Brasil, a data come-
çou a ser celebrada em 1850, 
quando chegaram da Europa e 
dos EUA os primeiros missioná-
rios cristãos evangélicos. Porém, 

a primeira manifestação pública 
aconteceu quando foi fundada 
a Sociedade Bíblica do Brasil 
(SBB), em 1948, no Monumento 
do Ipiranga, em São Paulo (SP).

Com o trabalho de divulga-
ção das Escrituras Sagradas, 
desempenhado pela Sociedade 
Bíblica do Brasil (SBB), o Dia da 
Bíblia passou a ser comemorado 
não só no segundo domingo 
de dezembro, mas também ao 
longo de toda a semana que 
antecede a data. 

Desde dezembro de 2001, 
essa comemoração passou a 
integrar o calendário oficial do 
Brasil, por meio da Lei Federal 
10.335, que instituiu a celebra-
ção do Dia da Bíblia em todo o 
território nacional.

Câmara realiza sessão pelo Dia da Bíblia
Atividade foi presidida pela vereadora Débora Santana

A Bíblia é uma 
conversa com 
Deus, com ela, 
Ele nos orienta, 

ensina, nos adverte e nos 
inspira. É um instrumento 
que nos ensina a praticar 
a fé. Parabéns à vereadora 
Débora pela iniciativa de 
homenagem e à Câmara 
Municipal por abrir esse 
espaço”

“
CARLOS UBALDINO

Fotos: Reginaldo Ipê
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
ATOS DO PRESIDENTE

ATO Nº 544/2022

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 
23 de dezembro de 2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal da  Associação Co-
munitária Flor da Primavera, CNPJ nº  42.048.314/0001-04, conforme disposto na Lei n° 
5.391/1998.

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal fi cam obrigadas a apre-
sentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos 
serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 
5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 06 de dezembro de 2022.

Geraldo Júnior
Presidente

ATO Nº 545/2022

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 
23 de dezembro de 2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal da Associação Nossa 
Senhora das Graças, CNPJ nº 06.885.601/0001-05, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998.

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal fi cam obrigadas a apre-
sentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos 
serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 
5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 06 de dezembro de 2022.

Geraldo Júnior
Presidente

ATO Nº 546/2022

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 
23 de dezembro de 2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal da Associação Sil-
vano Alves de Araújo - ASAA, CNPJ nº 23.838.356/0001-02, conforme disposto na Lei n° 
5.391/1998.

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal fi cam obrigadas a apre-
sentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos 
serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 
5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 06 de dezembro de 2022.

Geraldo Júnior
Presidente

ATO Nº 547/2022

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 
23 de dezembro de 2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal da Associação Creche 
Grão de Mostarda, CNPJ nº 13.839.196/0001-54, conforme disposto na Lei n° 5.391/1998.
Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal fi cam obrigadas a apre-

sentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos 
serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 
5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 06 de dezembro de 2022.

Geraldo Júnior
Presidente

ATO Nº 548/2022

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 
23 de dezembro de 2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica considerado de utilidade pública municipal o Instituto Comunitário de Educação 
e Cidadania Elis Mendonça , CNPJ nº  06.087.105/0001-06, com sede e foro nesta capital, 
conforme disposto na Lei n° 5.391/1998. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal fi cam obrigadas a apre-
sentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos 
serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 
5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 06 de dezembro de 2022.

Geraldo Júnior
Presidente

ATO Nº 549/2022

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 
23 de dezembro de 2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Sociedade Amigos da Cultura 
Afro-Brasileira - AMAFRO, CNPJ nº 05.331.788/0001-32, com sede e foro nesta capital, 
conforme disposto na Lei n° 5.391/1998. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal fi cam obrigadas a apre-
sentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos 
serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 
5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 06 de dezembro de 2022.

Geraldo Júnior
Presidente

ATO Nº 550/2022

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 6.246 de 
23 de dezembro de 2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica considerada de utilidade pública municipal a Associação Antônio Lazzaroto, 
CNPJ nº 36.446.569/0001-22, com sede e foro nesta capital, conforme disposto na Lei n° 
5.391/1998. 

Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal fi cam obrigadas a apre-
sentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, relação circunstanciada dos 
serviços prestados à coletividade, no ano anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 
5.391/1998.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 06 de dezembro de 2022.

Geraldo Júnior
Presidente

Geraldo Júnior
Presidente

Geraldo Júnior
Presidente

Geraldo Júnior
Presidente

Geraldo Júnior
Presidente

Geraldo Júnior
Presidente

Geraldo Júnior
Presidente

Geraldo Júnior
Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
2ª SESSÃO LEGISLATIVA 
19ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 12 de dezembro de 2022.

F-PL-010-03

PROJETO DE LEI Nº /
O presente Projeto de Lei Institui no Município de Salvador, um logradouro público 
denominado Rua Zildete Bispo da Conceição Silva.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º. Institui-se enquanto Rua Zildete Bispo da Conceição Silva, o logradouro público 
situado próximo à Rua Direta do Curuzu, no Bairro do Curuzu, ao lado do “Club do Pirão”
mapa anexo, cuja coordenadas geográficas são, UTM DATUM SAD..., ZONA..., de 
iniciais X.…, - e Y.…Folha Sicad...

Parágrafo único: A planta de localização do logradouro integra o corpo desta Lei. 

Art. 2º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 29 de novembro, de  2022 .

262  2022

F-PL-010-03

JUSTIFICATIVA:

Conforme o que preconiza a Lei Municipal nº 3.073/1979, sobretudo no que 
estabelece os artigos 3º, I, alínea “d” e parágrafo único c/c 4º, I, alínea “a”, considerando a 
relevância da Senhora Dona Zildete Bispo da Conceição Silva. para a municipalidade e em 
especial para os moradores do Bairro do Curuzu, faz-se mister contemplar a propositura
legislativa em comento.

Dona Zildete Bispo da Conceição Silva, foi uma estimada moradora do Bairro do 
Curuzu, nasceu no dia 24 de maio de 1932, soteropolitana, chegou ao Curuzu em 1950 para 
trabalhar como doméstica, quando o bairro ainda não tinha acesso ao transporte público e 
nem mesmo abastecimento de água, no local fixou residência, onde teve três filhos: 
Marivaldo Bispo da Silva, Marivanildes da Silva Lacerda, Marivalter Bispo da Silva. 

Percebendo a carência e a ausência do poder público na comunidade, Dona Zildete 
batalhou pela melhoria da vida dos moradores. Com muita luta e unindo-se as lideranças do 
local Dona Zildete conseguiu chamar a atenção do poder público dando sua contribuição 
para o avanço nos serviços de infraestrutura, esgotamento sanitário e transporte público do
bairro.

Muito querida por seus vizinhos devido relevante contribuição e serviços prestados 
a comunidade, Dona Zildete faleceu em 25/08/2009, deixando Três filhos, nove netos e 
dois bisnetos que ainda são residentes no bairro do Curuzu.
Deste modo, pelas razões apresentadas, e considerando a relevância da matéria e interesse 
público pugna-se pela aprovação por esta Casa ao projeto de lei que faz uma justa 
homenagem e reconhecimento à Dona Zildete Bispo da Conceição Silva, que viveu sua 
vida toda no bairro do Curuzu e possui toda sua família com endereço neste logradouro.

Salvador, 29 de novembro de 2022 .

F-PL-010-03

                   

F-PL-010-03

PROJETO DE LEI Nº /2022

Dispõe sobre o direito de reunião e manifestação no município de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º. Fica assegurado no município de Salvador o direito de reunião e manifestação.
Art. 2º. Fica proibido ao Poder Público Municipal restringir o direito fundamental de 
reunião e manifestação no município de Salvador, mesmo que em períodos de calamidade 
pública.
Art. 3º. É nulo de pleno direito quaisquer decretos do poder executivo que cerceiem,
limitem ou impeçam o livre exercício dos direitos de reunião e manifestação no município 
de Salvador, mesmo que em tempos de calamidade pública.
Art.4°.É vedada aos gestores municipais a utilização da Guarda Civil Municipal e da 
Transalvador para o cerceamento do direito de reunião e manifestação, mesmo que para 
cumprir determinação de decretos estaduais ou federais.

Art.5º. As reuniões e manifestações a que se referem esta Lei deverão ser pacíficas e não 
obstruir vias públicas.
Art. 6°. O Poder Executivo regulamentará esta lei no que couber
Art.7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Salvador,24 de novembro de 2022.

ALEXANDRE ALELUIA 

Salvador,24 de novembro de 2022.

263

F-PL-010-03

JUSTIFICATIVA

A presente proposição busca coibir práticas abusivas por parte do poder público municipal, 
que cerceiem os direitos fundamentais de reunião e manifestação, mesmo em tempos de 
calamidades públicas.
O art. 5° Inc. XVI da Constituição Federal garante a todos o direito de se reunir 
pacificamente em locais abertos ao público, independentemente de autorização. Nesse 
sentido a presente proposição busca tão somente normatizar o direito em questão, 
garantindo aos cidadãos soteropolitanos a efetivação deste direito constitucionalmente
previsto.
Ante o exposto, solicito o apoio dos demais edis na aprovação da presente minuta 
legislativa.

Salvador,24 de novembro de 2022.

ALEXANDRE ALELUIA 

                   
                                        

Salvador,24 de novembro de 2022.

ALEXANDRE ALELUIA 
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F-PL-010-03

PROJETO DE LEI Nº /2022

Altera a Lei nº 4659 de 16 de dezembro de 1992 e da outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º. Altera o Art 1º da Lei 4659 de 16 de dezembro de 1992, que passará a vigorar com 
a seguinte redação.

Art. 1º Constitui ato lesivo ao patrimônio público e privado e atentório 
aos interesses da população, pelos danos causados ao aspecto físico da 
Cidade e pela deformação produzida em seu visual, a prática dos 
seguintes atos:

I - .....................................................................
II - ....................................................................
III - ...................................................................
§ 1º. Fica instituída a multa de R$ 3.000,00 ( três mil reais) para quem 
infringir o disposto neste artigo, aplicado no triplo do seu valor nos casos 
de pichação, previstos no inciso primeiro deste artigo. (NR)
§ 2º A pena será aplicada no triplo do seu valor, se o local afetado pela
pichação for parede de prédio público e em quadruplo se for templo 
religioso, pedestal ou conjunto de monumento público,
independentemente da majoração prevista no §1º deste artigo. (NR)
§ 3º (...) 

Art. 2º. Insere o Art. 1-A à Lei 4.659 de 16 de dezembro de 1992, que vigorará com a 
seguinte redação.

de 16 de dezembro de 1992, que vigorar
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Art. 1-A A Aplicam-se o disposto no Art. 1º desta Lei às propriedades
privadas, cujos os atos lesivos de pichação não tenham sido autorizadas 
pelo proprietário. (NR)

Art. 3º. Altera o Art.9º da Lei 4.659 de 16 de dezembro de 1992, que vigorará com a 
seguinte redação.

Art. 9º (...) 

§1º. Os cidadãos que se sentirem prejudicados pelos abusos previstos 
nesta Lei deverão solicitar as providências da autoridade municipal, por 
escrito, através de telefone, que será posto a sua disposição ou por meio 
eletrônico, através de formulário, para esse fim, que será disponibilizado 
pela prefeitura municipal de Salvador em seu site institucional. (NR)
§ 2º. O poder público municipal realizará periodicamente campanhas e 
operações de comabate a pichação de templos religiosos e artes sacras.
(NR)
§ 3º. O Poder Público Municipal fica autorizado a instituir na Guarda 
Civil Municipal o Grupo de Combate a Pichação e a Depredação do 
Património Público . (NR)

Art.4°. O Poder Executivo regulamentará essa lei no que couber.
Art. 5°. O Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador,30 de novembro de 2022

ALEXANDRE ALELUIA 

Salvador,30 de novembro de 2022

ALEXANDRE ALELUIA 

F-PL-010-03

JUSTIFICATIVA
A pichação de patrimônios públicos e privados no município de Salvador tem ganhado 
força nos últimos anos, sendo vista em toda a cidade, principalmente em templos religiosos 
e objetos de arte sacara, que são depredados, vandalizado e pichados por infratores, 
afetando diretamente no aspecto físico da cidade e na preservação do património histórico 
do município.
A cidade do Salvador é conhecido pela sua riqueza histórica e religiosa, possuindo diversos 
templos de altíssimo valor tanto histórico quanto religioso, sendo inandimissível que a 
legislação municipal não puna de maneira exemplar aqueles que acabam com a estética 
destes patrimônios municipais.
Ante o exposto, a presente proposição objetiva a atualização legislativa da Lei 4.659 de 16 
de dezembro de 1992, com objetivo de atualizar o valor da multa prevista no §1° do Art.1° 
da legislação ora mencionada.
Tal atualização se faz necessária uma vez que a multa trazida na legislação se utiliza de 
paramentros vetustos e não mais vigentes.
Ademais, a proposição atualiza a Lei em comento prevendo a majoração da multa em 
casosa de depredação de templos religiosos ou prédios públicos, bem como prevê canais de 
denuncia através do site institucional da Prefeitura Municipal de Salvador.
Aliado a isso a proposição autirza a criação, na Guarda Civil Municipal, de grupo destinado 
a repressão de pichação e depredação de património público, com o fito de coibir e evitar 
novas depredações.
Ante os fatos narrados, solicito o apoio dos demais edias na aprovação da presente minuta 
legislativa.

Salvador, 30 de novembro de 2022

ALEXANDRE ALELUIA 

                   
                                        

Salvador, 30 de novembro de 2022

ALEXANDRE ALELUIA 
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PROJETO DE LEI Nº /

Dispõe sobre a regulamentação do uso de equipamentos de som automotivo (PAREDÕES
DE SOM), e semelhantes no âmbito do município de Salvador Baia.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1.º Esta lei regulamenta a utilização de equipamentos de som, popularmente 
conhecidos como paredões de som, e seus assemelhados no âmbito do município de 
Salvador - Bahia.
Parágrafo Único. A autorização de que trata este artigo não abrange os espaços privados 
abertos ao público, tais como postos de combustíveis e estacionamentos, bem como as 
demais áreas urbanas locais que venham causar perturbação ao sossego público.
Art. 2. Serão considerados paredões de som todo e qualquer equipamento de som 
automotivo instalado ou acoplado em porta-malas ou sobre a carroceria de trios elétricos,
pranchões, reboques, bem como caminhões adaptados com equipamento sonoro para 
apresentação músico-teatral.
Art. 3.º O uso destes equipamentos de som e paredões será condicionado a autorização
prévia do Órgão Municipal competente, licença ambiental e comunicado a Polícia Militar,
com critérios definidos por ato do executivo municipal de acordo com legislação específica.
Art. 4. O licenciamento para uso destes equipamentos de som, caberá preferencialmente às 
áreas consideradas como predominantemente industriais ou de cunho recreacional, locais 
em que esteja assegurado o devido isolamento ou condições que assegurem a inexistência 
de perturbação ao sossego público.
Parágrafo Único. A disponibilização destas áreas, bem como os critérios de segurança e
critérios de utilização ficarão a cargo do Poder Executivo Municipal, partindo de um estudo 
prévio especializado.
Art. 5.º Fica autorizado o uso destes equipamentos de som, devidamente licenciados, em 
eventos promovidos pelo poder público, como também em eventos particulares abertos ao 
público, quando necessários.
Parágrafo Único. Os eventos particulares abertos ao público com uso de equipamentos
sonoros licenciados que trata o caput deste artigo deverão possuir uma autorização 
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ambiental junto ao Poder Executivo Municipal, contendo as definições dos limites de local 
e horário, bom como as orientações dos padrões de uso dos equipamentos sonoros que 
venham a ser utilizados, de acordo com legislação específica.
Art. 6. Qualquer cidadão que venha a sofrer incômodo decorrente do uso destes 
equipamentos sonoros, poderá formalizar reclamação ao órgão competente que, verificada a 
procedência da ocorrência, adotará as medidas legais, garantindo ao infrator o contraditório 
e a ampla defesa.
Parágrafo Único. Para apurar a procedência da ocorrência, no que se refere a emissão de 
ruídos, os agentes fiscalizadores obedecerão ao procedimento disposto pelas Normas 
Brasileiras (NBR 10151/2019), bem como as demais legislações específicas.
Art. 7.º Em caso de descumprimento do estabelecido nesta Lei estará o infrator, o 
proprietário do veículo ou ambos, solidariamente, conforme o caso, sujeito ao pagamento 
de multa, sem prejuízo das sanções de natureza civil, penal e das definidas em legislação 
específica.
§1. A pena de multa, bem como a destinação dos valores arrecadados serão regulamentados 
por ato do Chefe do Poder Executivo.
§2. Esta pena também se aplicará, privativamente, aos organizadores de eventos 
particulares aberto ao público nos casos em que estiverem portando a autorização ambiental 
ou estiverem utilizando no evento, devidamente autorizado, equipa mentos sonoros não 
licenciados, ou ainda desobedecerem aos limites e padrões de uso dos equipamentos 
sonoros dispostos em sua autorização ambiental.
Art. 8.º O descumprimento do estabelecido nesta Lei poderá ensejar a apreensão 
equipamento sonoro conforme legislação vigente, assegurando-se em todo caso o 
contraditório, a ampla defesa e os meios e recursos a eles inerentes.
Parágrafo Único. As penalidades e os meios de defesa concernentes aos infratores deverão 
obedecer aos procedimentos contidos no Código Ambiental do Município de Salvador e 
demais legislações específicas.
Art. 9. O poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no que couber.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Salvador, 07 de dezembro de 2022.

F-PL-010-03

JUSTIFICATIVA
Encaminhamos para apreciação dos Nobres Edis Projeto de Lei que tem por objetivo 
regulamentar o uso de equipamentos de som automotivo, conhecido popularmente como 
paredões de som, no âmbito da cidade de Salvador - Ba.
Preliminarmente, importa esclarecer que a presente propositura visa atender. uma demanda 
da classe que faz uso de tais equipamentos de som, seja para trabalho ou para o lazer, bem 
como definir padrões que venham a atender o interesse social pela preservação do sossego 
público.
Esse Projeto de Lei poderá contribuir com a resolução da celeuma que per meia em torno 
da temática sobre a autorização do uso dos paredões de som. Afinal, estes equipamentos 
são fontes geradoras de emprego e renda para o mercado atuante na venda de tais 
equipamentos em nossa cidade.
Além disso, a utilização de tais equipamentos sonoros são um forte atrativo para diversos 
eventos promovidos pelo poder público ou até mesmo por particulares, importante fator que 
acaba conciliando com o forte turístico da cidade.
Encaminhamos para apreciação dos Nobres Edis, Projeto de Lei que tem por objetivo 
regulamentar o uso de equipamentos de som automotivo, conhecido popularmente como 
paredões de som, no âmbito da cidade de Salvador-Ba.
Preliminarmente, importa esclarecer que a presente propositura visa atender. uma demanda 
da classe que faz uso de tais equipamentos de som, seja para trabalho ou para o lazer, bem 
como definir padrões que venham a atender o interesse social pela preservação do sossego 
público.
Esse Projeto de Lei poderá contribuir com a resolução da celeuma que permeia em torno da 
temática sobre a autorização do uso dos paredões de som. Afinal, estes equipamentos são 
fontes geradoras de emprego e renda para o mercado atuante na venda de tais equipamentos 
em nossa cidade.
Além disso, a utilização de tais equipamentos sonoros são um forte atrativo para diversos 
eventos promovidos pelo poder público ou até mesmo por particulares, importante fator que 
acaba conciliando com o forte turístico da cidade.

Salvador, 07 de dezembro de 2022.
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PROJETO DE LEI Nº /

Dispõe sobre a utilização da Musicoterapia como Tratamento Terapêutico Complementar 
de Pessoas com Deficiência, Síndromes e/ou Transtorno do Espectro Autista, na Cidade de 
Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Autoriza o uso da Musicoterapia como procedimento terapêutico, em equipe
multidisciplinar, no tratamento de pessoas com deficiência, síndromes e/ou do Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), a ser realizado por clínicas de reabilitação, escolas e outras 
instituições públicas e privadas, conveniadas ou não, que ofereçam tratamento no âmbito da
Cidade de Salvador.
§1º - O tratamento complementar a que se refere este artigo poderá será realizado nas 
dependências das instituições ou em outro espaço, sob a sua responsabilidade, em sessões 
que poderão ser individuais ou em grupo.
§2º - As sessões de Musicoterapia serão realizadas, exclusivamente, por Musicoterapeutas, 
que tenham graduação e/ou pós-graduação em Musicoterapia recomendada pela União 
Brasileira das Associações de Musicoterapia (UBAM).
Art. 2º - O tratamento por meio da Musicoterapia poderá passar por avaliações qualitativas 
periódicas, a fim de aferir o acompanhamento do paciente, com objetivos terapêuticos 
individualizados, que serão traçados pelo terapeuta durante a avaliação inicial e/ou 
atendimento musicoterapêutico.
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 07 de dezembro de 2022.
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JUSTIFICATIVA

A Musicoterapia é uma profissão que vem avançando e cada vez mais ampliando cuidados 
para atenção a diversos públicos. A profissão de musicoterapeuta encontra-se registrada no 
Código Brasileiro das Ocupações – CBO sob o número 2263-05.
Existente desde a década de 60 no Brasil, a profissão vem trilhando um caminho de 
conquistas e avanços, integrando políticas públicas, assistindo crianças, jovens e adultos 
(famílias e comunidades) em diversas demandas clínicas e sociais, atuando desde 
instituições privadas, entidades do terceiro setor até os serviços públicos, compondo 
equipes multiprofissionais no SUS e no SUAS.
No âmbito da saúde, o musicoterapeuta vem se destacado nas PICs (Práticas Integrativas e
Complementares), na Saúde Mental (CAPS, CAPSad, CAPSi), bem como no contexto 
sócio-assistencial (CRAS/ CREAS), além de conquistar espaço de atuação no sistema 
sócio-educativo, sócio-comunitário, de educação e organizacional, mantendo sempre a 
especificidade de focar a relação entre o homem e o sonoromusical.
O valor terapêutico da música reside, principalmente, na possibilidade de proporcionar ou 
facilitar a expressão de ideias, sentimentos, lembranças e outros conteúdos internos difíceis 
de serem traduzidos em palavras, tanto pela sua complexidade como pelas limitações 
expressivas que advêm de distúrbios que não permitem a verbalização. Além disso, sabe-se 
que muitos outros aspectos, tanto físicos como psíquicos e emocionais, podem ser objeto de 
melhora com o emprego da música como elemento terapêutico.
Desse modo, o musicoterapeuta pode atuar desde o nível mais orgânico, como na 
reabilitação neuromotora ou na terapia vibroacústica, até tratando doenças de etiologia 
multifatorial, como transtornos invasivos de desenvolvimento, autismo e uma série de 
transtornos mentais, nos quais a dificuldade de comunicação destes sujeitos em questão 
encontra na musicoterapia uma possibilidade de interação, expressão, aquisição de
repertórios e produção de significações, com resultados que nenhuma outra abordagem 
terapêutica alcança.
No que tange aos sujeitos que estão no espectro autista, por ser tratar de uma abordagem 
terapêutica de caráter não verbal, o atendimento em musicoterapia se aproxima do universo 
expressivo em diversas linguagens e acessa o sujeito ampliando canais de comunicação, 
auxiliando em processos adaptativos, de integração com a sociedade e evolução subjetiva.
O musicoterapeuta é um profissional que está habilitado ao cuidado especializado, 
estimulando o potencial que existe em cada sujeito assistido. De uma maneira geral, este 
profissional utiliza a música e seus elementos sonoros para promoção, prevenção, 
habilitação, reabilitação, tratamento e qualidade de vida em saúde nas especificidades: 
físicas, emocionais, mentais, psíquicas, espirituais, sociais e neurocognitivas.
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Utiliza abordagens, protocolos, procedimentos e técnicas específicas da musicoterapia. 
Realiza investigações, avaliações, testes e intervenções musicoterapêuticas, bem como 
orienta, quanto aos aspectos musicoterapêuticos, pacientes, clientes, familiares, cuidadores, 
profissionais, instituições e comunidades.
Trata-se então de um profissional que tem a habilidade musical e o conhecimento 
específico para o manejo clínico e social, além disso, exerce atividades técnico-científicas, 
ofertando uma atenção qualificada ao seu público assistido, no pleito aqui em questão, 
pessoas que estão no espectro autista, pessoas com deficiência e sofrimento mental 
permanente e persistente.
Sabendo que muitas vezes a linguagem verbal e/ou não verbal ainda apresenta bloqueios, a 
Musicoterapia propõe acompanhamento com objetivos individualizados de acordo com a 
demanda de cada sujeito. Cabe registar também que alguns estados já editaram leis nessa 
área, prevendo a inclusão do tratamento terapêutico, a exemplo da Lei 20.658/2021, 
publicada no Diário Oficial de 3 de agosto de 2021, do Estado do Paraná.
Já no Estado do Rio Grande do Norte, a Lei nº 10.933, de 17 de junho de 2021, inclui a 
musicoterapia como uma prática integrativa e complementar no âmbito da rede de serviços 
do Sistema Único de Saúde.
Registra-se, ainda, iniciativas no estado da Bahia, no sentido de utilizar a musicoterapia 
como tratamento terapêutico complementar, a exemplo do que ocorre no Município de 
Camaçari que dispõe do referido serviço junto a equipe multidisciplinar no Centro de 
Atenção Psicossocial Infentojuvenil, destinado para crianças e adolescente de 0 a 17 anos 
com transtornos permanentes e persistentes, inclusive o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA).
Oportuno, salientar que o Hospital Espanhol, referência no tratamento da Covid/19, no 
Estado da Bahia, ofereceu a musicoterapia como procedimento terapêutico para pacientes 
acometidos com a enfermidade. O projeto foi desenvolvido pensando na saúde mental das 
pessoas internadas e isoladas de suas respectivas famílias, segundo reportagem do Jornal 
Correio, de 16 de julho de 2020.
Diante do exposto, considerando a importância da musicoterapia como tratamento 
terapêutico para pessoas com deficiência, justificando-se a apresentação da presente 
propositura, requeiro o apoio dos nobres Pares para aprovação da presente iniciativa.

Salvador, 07 de dezembro de 2022.

F-PL-025-03 

 

 

 
 
 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº    /2022 
 

Cria a Frente Parlamentar pela inclusão de direitos e ao não capacitismo 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RESOLVE: 

Art. 1º. Fica criada a Frente Parlamentar pela inclusão de direitos e ao não capacitismo. 
 
Art. 2º. A adesão à Frente será facultada a todos os vereadores e vereadoras, respeitada, 
sempre que possível, a representação proporcional dos partidos ou blocos parlamentares 
na Casa. 

 
Art. 3º. As despesas decorrentes da presente Resolução correrão às expensas do  orçamento 
vigente da Câmara de Vereadores de Salvador. 

 
Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
Salvador, 06 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 
 
 

FÁBIO SOUZA - SD 
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JUSTIFICATIVA 
 

O capacitismo define erroneamente a pessoa pela sua deficiência. Entretanto entendemos e 
sabemos que a pessoa é muito mais do que o seu impedimento físico, sensorial, intelectual 
ou mental, que adquiriu ao longo da vida ou até já nasceu com ele. 

O termo “capacitismo” é relativamente novo e pouco utilizado no Brasil. Ganhou 
notoriedade nos Estados Unidos na década de 1980, durante os movimentos pelos direitos 
das Pessoas com Deficiência. 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei n.º  13.146 de 2015, prevê a acessibilidade às 
pessoas com deficiência. Porém, o fato é que a acessibilidade não beneficia só a Pessoa com 
Deficiência. Quando a cidade constrói e mantém rampas de acesso, proíbe estacionar nesses 
locais e preserva calçadas, os benefícios alcançam outras faixas da população, como os 
idosos com pouca mobilidade, os pais que usam carrinhos para os seus bebês e mesmo as 
crianças pequenas que ainda não adquiriram segurança para andar. 

Não é a pessoa que tem um defeito, como muitos achavam antigamente, mas a sociedade é 
que precisa se conscientizar e implementar políticas públicas adequadas para um vasto rol 
de indivíduos com diferentes capacidades. 

 
Dessa forma, para que a Câmara Municipal de Salvador tenha papel atuante e protagonista 
na atuação municipal em questão de saúde da família, mister se faz a criação da Frente 
Parlamentar ora proposta. 
 
 

Salvador, 06 de dezembro de 2022. 
 
 
 
 
 
 

FÁBIO SOUZA - SD 
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EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL
EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL

AVISO DE SUSPENSÃO

A Câmara Municipal de Salvador, com base nas Leis Municipais nsº. 6148/02 e 4484/92, bem como no 
Decreto Municipal nº. 13.724/02, e, no que couber, nas Leis Federais nsº.  10.520/02 e n.º 8.666/93, torna 
público, para conhecimento dos interessados, o seguinte AVISO DE SUSPENSÃO:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2022; Proc. nº. 980/2021 – Objeto: Contratação de empresa especializada 
para prestação dos serviços de fornecimento de Vale-Refeição, administração, gerenciamento e 
disponibilização de cartões eletrônicos em PVC, com chip eletrônico de segurança, opção de 
pagamento por aproximação e aceito por aplicativos de delivery e respectivas recargas de créditos 
mensais, para a aquisição de refeições prontas e gêneros alimentícios em redes de estabelecimentos 
comerciais credenciados, destinados aos vereadores e servidores, lotados nos gabinetes dos 
vereadores da CMS.

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada. Por essa razão, a sessão de abertura, agendada para 
quarta-feira, dia 19/12/2022, às 10:00 (horário oficial de Brasília) foi SUSPENSA. Nova sessão será 
reagendada oportunamente.

Demais informações pelo e-mail: compelcms@cms.ba.gov.br ou telefones (71) 3320-0421/0422.

Salvador, 13 de dezembro de 2022.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Geral

Expediente da Diretoria Geral 
 
 
Resumo de Dispensa de Licitação 
 
 
Dispensa nº:     33/2022. 
Processo CMS:     694/2022, de 23 de maio de 2022. 
Parecer Jurídico nº:      208/2022. 
Contratante:    CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
Contratada: Transfer Serviços de Energia EIREL 
CNPJ nº:           15.686.391/0001-17 
Objeto: Aluguel, instalação e manutenção (preventiva e corretiva) 

de 1 (um) nobreak trifásico com capacidade para 60 kVA 
para alimentar e proteger os equipamentos de transmissão 
da RÁDIO CÂMARA. 

Vigência:               12 (doze) meses, com início na data da divulgação da 
publicação no DOL. 

Valor: R$ 53.880,00 (cinquenta e três mil e oitocentos e oitenta 
reais).  

Base Legal: Inciso II, do artigo 75, da Lei nº 14.133/2021. 
Dot. Orçamentária: 01.031.0015.201500; 33.90.40 
Ratificação: 12/12/2022 
 
 
ADRIANO MOTTA GALLO 
Diretor Geral 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL

AVISO DE SUSPENSÃO

A Câmara Municipal de Salvador, com base nas Leis Municipais nsº. 6148/02 e 4484/92, bem como no 
Decreto Municipal nº. 13.724/02, e, no que couber, nas Leis Federais nsº.  10.520/02 e n.º 8.666/93, torna 
público, para conhecimento dos interessados, o seguinte AVISO DE SUSPENSÃO:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2022; Proc. nº. 980/2021 – Objeto: Contratação de empresa especializada 
para prestação dos serviços de fornecimento de Vale-Refeição, administração, gerenciamento e 
disponibilização de cartões eletrônicos em PVC, com chip eletrônico de segurança, opção de 
pagamento por aproximação e aceito por aplicativos de delivery e respectivas recargas de créditos 
mensais, para a aquisição de refeições prontas e gêneros alimentícios em redes de estabelecimentos 
comerciais credenciados, destinados aos vereadores e servidores, lotados nos gabinetes dos 
vereadores da CMS.

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada. Por essa razão, a sessão de abertura, agendada para 
quarta-feira, dia 19/12/2022, às 10:00 (horário oficial de Brasília) foi SUSPENSA. Nova sessão será 
reagendada oportunamente.

Demais informações pelo e-mail: compelcms@cms.ba.gov.br ou telefones (71) 3320-0421/0422.

Salvador, 13 de dezembro de 2022.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Geral

EXPEDIENTE DA SECRETARIA
DE GESTÃO DE PESSOAS

 
 
 
 
 
EXPEDIENTE DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
 
 
 
PROCESSO DEFERIDO 
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PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DAS COMISSÕES PERMANENTES



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

13



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

14



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

15



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

16



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

17



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

18



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

19



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

20



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

21



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

22



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

23



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

24



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

25



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

26



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

27



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

28



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

29



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

30



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

31



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

32



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

33



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

34



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

35



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

36



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

37



Quarta-feira,
14 de Dezembro de 2022

Ano XXXII
 N° 6.354

38

PROGRAMAÇÃO

Quarta-feira, 14 de Dezembro de 2022
Assista à TV CAM no canal aberto 12.3, no Portal da Câmara 

(www.cms.ba.gov.br) ou pelo Facebook/TV e Rádio Câmara Salvador.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
14 DE DEZEMBRO DE 2022

12:00 LÁ NA ÁREA - ISABELA GARRIDO
O programa " Lá na Área" traz histórias e curiosidades sobre os bairros de
Salvador.

12:59 CULTURA NA TELA
Chamadas com artistas divulgando seus trabalhos e os eventos realizados no
Centro de Cultura.

13:00 COLETIVA - CÍNTIA KELLY E ANDRÉ LUÍS
O programa recebe alguns nomes importantes do jornalismo para uma
conversa com os apresentadores Cíntia Kelly e André Luís. 

14:00 ESCOLA DO LEGISLATIVO - BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica o que é a Escola do Legislativo.

14:05 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA
No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

14:30 SESSÃO ORDINÁRIA
As Sessões Ordinárias acontecem ao vivo no Plenário Cosme de Farias, onde são
discutidos assuntos de interesse público. 

17;00 SOTERARTE AGENDA - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte. 

17:10 POLÍTICA NA MESA 
No programa os apresentadores Osvaldo Lyra e Alexandre Galvão recebem
um(a) convidado(a) para falar sobre política. 

18:00 AGENDA CULTURAL DE SALVADOR
De iniciativa do Centro de Cultura Manuel Querino, o programa traz a agenda
dos eventos culturais de Salvador.

18:1O AZEVICHE - TARSILLA ALVARINDO
Programa de entrevistas voltado exclusivamente para a temática Negra,
trazendo as questões da negritude com uma linguagem leve e descomplicada.

18:40 DIRETO DA REDAÇÃO - HELENA RAQUEL
Flash direto da redação da TV Câmara, trazendo as principais notícias da cidade,
do país e do mundo.

18:50 ECONOMÍDIA – RAUL MONTEIRO
No programa o apresentador Raul Monteiro e convidados discutem a atividade
econômica no Brasil e no mundo.

19:50 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO DAS SESSÕES
Resumo das Sessões Ordinárias que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público.

PROGRAMA SINOPSE


